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Projeto de Lei n.º 030/2026-Poder Executivo.
Projeto de Lei N.º 36 /2026.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a formalizar parcelamento de débitos previdenciários junto à Receita Federal do Brasil, e dá outras providências.

Art. 1º  Autoriza o Poder Executivo Municipal a formalizar parcelamento e/ou reparcelamento de débitos previdenciários junto à Receita Federal do Brasil – RFB observadas as disposições da legislação federal aplicável.
Art. 2º O parcelamento de que trata esta Lei compreenderá os débitos previdenciários inclusive os decorrentes de competências e diferenças apuradas em razão do ajuste da alíquota do Fator Acidentário de Prevenção – FAP, identificadas durante o processo de migração e adequação das informações ao sistema eSocial, que ensejaram a necessidade de retificação dos recolhimentos anteriormente realizados.
Art. 3º O montante apurado até a presente data, considerando a possibilidade de formalização do parcelamento até 20 de maio de 2026, perfaz R$ 21.807.678,79 (vinte e um milhões, oitocentos e sete mil, seiscentos e setenta e oito reais e setenta e nove centavos), valor cuja regularização demanda a adoção de medidas administrativas.
Art. 4º  O parcelamento poderá ser formalizado em até 300 (trezentas) parcelas mensais e sucessivas, observadas as disposições da legislação federal vigente e das normas expedidas pela Receita Federal do Brasil.
Art. 5º  Para garantia do cumprimento das obrigações decorrentes do parcelamento autorizado por esta Lei, poderá o Município vincular quotas do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, na forma da legislação federal aplicável.
Art. 6º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, em 12 de maio de 2026.

Carlos Alberto Delgado de David,
Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA
Encaminho à apreciação desse egrégio Poder Legislativo o incluso Projeto de Lei n.º 36 /2026, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a formalizar parcelamento de débitos previdenciários junto à Receita Federal do Brasil, e dá outras providências”.
A presente proposta busca autorização desse Poder Legislativo que permitirá ao Poder Executivo formalizar parcelamento de débitos previdenciários junto à Receita Federal do Brasil – RFB.

Cumpre esclarecer que o valor da dívida foi apurado durante a revisão técnica das informações previdenciárias do Município, denominados como débitos previdenciários, sendo sua maior parte diferenças apuradas em razão do ajuste de alíquota do Fato Acidentário de Prevenção – FAP, identificado durante o processo de migração e adequação das informações ao Sistema eSocial. Tal situação ocasionou a necessidade de retificação dos recolhimentos anteriormente realizados, gerando saldo complementar devido à Receita Federal.

Conforme apurado pelo Departamento de Contabilidade da Secretaria Municipal de Fazenda, o valor atualizado até a presente data corresponde ao montante de R$ 21.807.678,79 (vinte e um milhões, oitocentos e sete mil, seiscentos e setenta e oito reais e setenta e nove centavos), valor cuja regularização demanda a adoção de medidas administrativas e legais adequadas, especialmente diante da necessidade de preservação da regularidade fiscal e previdenciária do Município.

A adoção da medida mostra-se, portanto, imprescindível para assegurar a manutenção da regularidade fiscal e previdenciária do Município, viabilizando a emissão de certidões negativas, o recebimento de transferências voluntárias e celebração de convênios, mostra-se imprescindível a autorização legislativa para garantir o parcelamento administrativo do débito.

Ainda, salientar que a formalização do parcelamento depende de autorização legislativa específica, razão pela qual se submete o presente Projeto de Lei à apreciação desse Poder Legislativo.

Diante da relevância da matéria e da necessidade de observância dos prazos administrativos estabelecidos pelos órgãos federais competentes, e, confiante na atenção e aprovação de Vossa Excelência e demais pares, reitero protestos de distinta consideração e apreço.
Atenciosamente,
Carlos Alberto Delgado de David,
Prefeito Municipal.
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